Comarca de Petrópolis – 3ª Vara Cível

Juiz: Jorge Luiz Martins Alves
Processo nº 0099772-19.2011.8.19.0042
Alexandre Eisenstein , com o propósito de obter o decreto judicial que assegure a reparação pelos danos material e moral que alega lhe terem sido infligidos , assestou esta ação aos 09.dez.11 em face de TAM Linhas Aéreas S/A , anotando-se , em breve e apertada síntese , que necessitando estar na cidade do Rio de Janeiro na manhã do dia 13.dez.10 porquanto embarcaria para Curitiba a trabalho , Alexandre Eisenstein , em set.10 , contratou os serviços de transporte aéreo - Caracas x Rio de Janeiro , com previsão de embarque para às 08h00 e desembarque às 18h40 do dia 12.dez.10 , mas , todavia , a ré de maneira unilateral cancelou o voo e confirmou um novo embarque para o mesmo dia , porém às 19h35 , com escala em São Paulo e previsão de chegada ao Rio de Janeiro às 08h45 do dia 13.dez.10 , horário este em que deveria estar viajando para Curitiba. No mais , assevera ainda , a uma , que no trecho São Paulo x Rio de Janeiro TAM Linhas Aéreas S/A não observou que a passagem inicialmente adquirida correspondia à classe executiva e , a duas , que devido ao cancelamento e consequente chegada tardia na cidade do Rio de Janeiro teve que comprar nova passagem para Curitiba. Neste rumo , a irresignação autoral refletindo a causa de pedir remota tem sede nos transtornos decorrentes do descumprimento do contrato de transporte , e os pedidos mediatos são dois , o primeiro , sustentando-se na perda patrimonial , consiste na condenação ao pagamento de R$ 511,89 , quantia despendida para aquisição de nova passagem área correspondente ao trecho Rio de Janeiro x Curitiba e , o segundo , com natureza reparatória do lesionamento causado na dignidade de Alexandre Eisenstein , na condenação ao pagamento de quantia a ser arbitrada pelo sentenciante. Citação aos 23.jan.12. Contestação às fls. 35/44 c.c 45/50. Partes legítimas e regularmente representadas. É o relatório. Passo a decidir. Em um passo inaugural , enfatizando que a relação jurídica da qual eclodiu o fato que deu ensanchas a este empreendimento acionário está jungida aos ditames do estatuto protetivo das relações de consumo , o que revela a natureza objetiva da responsabilidade que recai sobre TAM Linhas Aéreas S/A , o cotejo da causa de pedir remota com os fundamentos do enredo defensivo conduz à afirmação de que o decreto de procedência é decisão de justa justiça na exata medida em que a tese defensiva fenece no nascedouro porquanto , ainda que seja plausível admitir que tenham ocorrido defeitos mecânicos na aeronave reservada para o voo, descrevendo-os como motivo de força maior , o progressista fracionamento do fortuito , em sede de responsabilidade civil , atua como intransponível sistema de barragem ao acolhimento da sub-tese defensiva porque , sabemos todos , o episódio está albergado pela sub-espécie de fortuito interno , o qual , por estar inserido na atividade-fim do empreendimento , não tem o condão de provocar a ruptura do liame de causalidade , entendimento pacificado , inclusive pela súmula 94 do nosso E. Tribunal. Nesta toada , é de clareza solar que a reprochável conduta de TAM Linhas Aéreas S/A atuou como vetor de exacerbada preocupação , entristecimento , decepção na alma de Alexandre Eisenstein , ora autor , na exata medida em que ao contratar os serviços esperava contar com segurança e eficiência do transporte sem ter que experimentar qualquer tipo de incômodo , o que te fato não aconteceu , fazendo desta forma eclodir os elementos etiológicos do dano moral. Em um segundo passo , quanto ao dano material , revelado pelo reembolso do valor despendido com a passagem área Rio de Janeiro x Curitiba , impõe-se rechaçá-lo porquanto não restou comprovado que Alexandre Eisenstein havia adquirido bilhete para a cidade de Curitiba em voo marcado para a manhã do dia 13.dez.10. Por oportuno , pela similitude com o caso que se resolve em sede monocrática , transcrevo ementa do v. acórdão proferido pela C. 2ª Câmara Cível nos autos da Apelação 0174542-43.2010.8.19.0001 , atuando na relatoria a insigne Desembargadora Elisabete Filizzola , verbis: AÇÃO INDENIZATÓRIA. CANCELAMENTO DE VÔOS. CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. DANO MORAL CONFIGURADO. QUANTUM ARBITRADO COM RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. Segundo o pacífico entendimento doutrinário e jurisprudencial, a falha na prestação de serviços pelo transportador aéreo internacional deve ser solucionada à luz das normas previstas no Código de Defesa do Consumidor, Lei 8.078/90. O alegado problema mecânico na aeronave constitui fortuito interno, que se relaciona com os riscos da atividade desenvolvida pelo transportador aéreo e, por essa razão, não o exonera do dever de indenizar. Dano moral que decorre do próprio fato, com todos os transtornos e aborrecimentos das situações sofridas, tendo o autor aguardado por três dias para embarcar para a cidade destino. Ademais, trata-se de uma criança em tenra idade, que permaneceu aguardando o embarque por dias, em condições adversas, o que, por certo, gerou enorme desconforto, mal estar e sofrimento, ultrapassando o mero aborrecimento. A verba indenizatória de R$ 8.000,00 foi fixada em montante suficiente e justo à reparação dos danos causados ao consumidor, atendendo aos princípios da razoabilidade e proporcionalidade, não merecendo qualquer reparo. RECURSO AO QUAL SE NEGA SEGUIMENTO, NA FORMA DO ARTIGO 557, CAPUT, DO CPC. Em um passo derradeiro , afirmando que o serviço foi prestado com a mácula descrita no § 1º do artigo 14 , CODECON , resolvendo o mérito , julgando improcedente o pedido posto no item 3. e julgado procedente aquele posto no item 4. , condeno TAM Linhas Aéreas S.A. ao pagamento de R$ 3.000,00 , quantia que entendo razoável à reparação que sua conduta causou na dignidade de Alexandre Eisenstein , anotando-se que tanto a correção monetária quanto os juros de mora , na alíquota de 1% a.m. , incidem a partir de hoje. Como corolário , condeno a demandada ao pagamento das despesas processuais e verba honorária que fixo na alíquota de 20% sobre o valor da condenação. Por fim , no que tange ao disposto no artigo 475-J , o prazo nele anotado somente fluirá a partir da intimação específica no DJE. Publicize-se. Registre-se. Intimem-se.
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